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    PREFÁCIO




    O que fez surgir esse livro se expressa já claramente no seu primeiro texto, ou capítulo: o angustiante ambiente (para dizer o mínimo) das quatro últimas semanas que antecederam a eleição de Jair Bolsonaro para Presidência da República. Uma angústia compartilhada pelos que tentavam se opor ao avanço do bolsonarismo, ao mesmo tempo que viam o seu impressionante crescimento. Se bem que “ver o crescimento” do bolsonarismo já era parte do problema, ou melhor, “não ver”, e essa é uma das situações-chave que me provocou a escrever o primeiro texto.




    O fato é que a poucas semanas do pleito, entre um público mais ou menos ativista, e/ou que assumia uma posição mais ou menos “bem informada” e “culta” (e isso também é parte do problema), notávamos uma espécie de convicção de que Bolsonaro não seria eleito. Detectamos o que genericamente poderíamos chamar de uma espécie de “crença iluminista”, algo como uma fé na “racionalidade”, uma “crença no progresso da história”, talvez impregnada de uma crença mistificadora (um tanto classista e eurocêntrica, diga-se) na “generosidade” do povo brasileiro.




    Grosso modo, a problematização dessa “crença iluminista”, ou dessa “crença no avanço da civilização” como um equívoco é o primeiro tema do primeiro capítulo, que apareceu inicialmente como um texto colocado nas redes sociais cerca de duas semanas antes do primeiro turno das eleições de 2018. É também dessa “crença” que surge uma série de enunciados para nós igualmente problemáticos, como, por exemplo, o de que o fascismo resultaria de algo como um déficit de cultura, carência de educação e de informação; enfim, algo como um “atraso civilizacional”.




    Havia para mim, naquele momento, a urgência de fazer circular o texto recém-escrito e de buscar uma certa, digamos, perenidade para ele, ainda que esta já estivesse clara no fato de que, mesmo depois da derrota nas urnas, os problemas que colocávamos pareciam permanecer urgentes.




    Foi então que eu conversei com a minha amiga Simone Rodrigues, da Nau Editora, com quem já preparava o meu livro anterior a este, Capitalismo, Desejo e Política: Deleuze e Guattari leem Marx, e pensamos juntos o projeto deste novo livro: A Vingança dos Capatazes: o bolsonarismo como fascismo. Resumidamente, a ideia era a seguinte: diante da urgência do tema e da intervenção no debate político, o livro seria disponibilizado ao público no site da editora, gratuitamente, à medida que os capítulos fossem sendo escritos, até que finalmente surgisse esta edição completa, e impressa.




    Assim, uma versão revisada do texto que eu publicara nas redes sociais em setembro de 2018 tornou-se o primeiro capítulo do livro colocado no ar pela Nau Editora. Àquela altura, eu já havia escrito vários pequenos textos, muitos na forma de posts, enquanto o governo Bolsonaro agia e o bolsonarismo, já em um grau de organicidade que tem a ver, inclusive, com a conquista do Estado (mas não apenas), seguia mobilizando multidões.




    Não foi exatamente da reunião destes textos e posts, mas da abordagem que, de uma forma geral, predominava neles, que surgiu o segundo texto, ou o segundo capítulo do livro. Nele, levo adiante, e aprofundo, uma definição de fascismo da qual havia me aproximado na segunda parte do primeiro capítulo, qual seja, a do fascismo como uma “economia política da violência e da morte”. Uma definição que dá, de certa forma, a dimensão da necessidade e da utilidade de definirmos o bolsonarismo como um tipo de fascismo, uma vez que, na prática, é esta economia-política da violência e da morte que temos que enfrentar na resistência política ao estado de coisas a que chegamos no Brasil. E aqui nos referimos tanto a uma economia-política em um sentido, digamos, mais usual do termo, quanto a uma economia-política em um sentido libidinal, desejante.




    É isso que nos permite dizer: o que tem que ser analisado, no final das contas, é essa dinâmica de circulação que faz com que tanto os fenômenos de ordem libidinal e afetiva (como o medo, o ódio e mesmo o gozo com a violência) circulem de maneira imanente como mercadoria e constituam um mercado, quanto o que parece ser apenas uma troca e circulação de mercadorias – como a compra e venda de um celular, uma roupa ou um eletrodoméstico – também é, no mesmo movimento, da ordem da circulação do desejo.




    Mas, sobretudo, é essa linhagem da economia-política da violência e da morte que nos interessava. É o encontro com ela que vai nos permitir, no segundo texto, fazer a relação entre escravismo e fascismo para encontrar o que chamamos de economia-política dos capatazes, como o caso brasileiro – e provavelmente de alguns outros países – da economia-política da violência e da morte; e o bolsonarismo como uma atualização desse fenômeno, não sem novas características.




    Chegamos, finalmente, ao terceiro capítulo, que surge do desejo de se contrapor a algumas afirmações correntes que diziam que o bolsonarismo não poderia ser entendido como uma forma de fascismo, por defender um programa neoliberal e por não ter um programa “nacionalista” – programa este que seria uma característica distintiva do fascismo. Através de uma pesquisa genealógica, no entanto, encontramos na gênese do liberalismo um novo tipo latente de nacionalismo relacionado à forma como a “verdade” do mercado sujeita o Estado. Trata-se de um encontro da nova mistificação do “mercado” – do capital, portanto – com a antiga mistificação do Estado. Mistificação esta que se internaliza no indivíduo neoliberal, embrião de um possível novo “patriota”, que tem como “dever” zelar, em um só movimento, pela sua prosperidade econômica e pela do Estado. É nesse sentido que surge a palavra de ordem que dá título ao capítulo, e que ocupou um caráter central no bolsonarismo, principalmente depois do início da pandemia: “A Economia é a Pátria!”.




    Assim, mesmo que do primeiro ao terceiro capítulos tenhamos um movimento de aprofundamento, acreditamos que o livro segue guardando o que nos mobilizou ainda quando a primeira versão do primeiro texto foi publicada: uma dimensão de resistência e de combate político. Trata-se de nossa modesta contribuição para, antes mesmo de qualquer compreensão que possamos ter produzido, romper essa espécie de regime afetivo para o qual, precisamos admitir, o bolsonarismo nos empurrou e sujeitou; ainda que, obviamente, não exista termo de comparação entre a forma como intelectuais de origem pequeno burguesa são atingidos pelo estado de coisas ao qual chegamos e como as famílias pobres que moram nas periferias das grandes cidades brasileiras o são.




    Produzir sentidos é a nossa forma de contribuir aqui. É como se, para romper o desespero do não pensamento e o não debate político do, por exemplo, mundo das fake news (conceito que, veremos, nos parece inadequado para designar o fenômeno), precisássemos antes criar algumas linhas de força. Linhas que rompam também a impotência dos sentidos moribundos de uma suposta esquerda bem instalada e relativamente confortável em uma posição social que, a propósito, o bolsonarismo sabe muito bem identificar e empurrar para os seus clichês semióticos.




    Tentamos aqui colocar o tempo do combate político e o tempo do pensamento em aliança e interseção para que, tomara, nos livremos do gosto de morte da economia-política fascista, opondo a ela compreensões e sentidos que se produzem como perspectivas e esperanças. E assim o fazemos mesmo que a luta política nos ensine o quanto de violência pode cair sobre aqueles que tentam viver essas perspectivas e esperanças na produção de novas formas de vida e de novos mundos.




    À memória de Marielle Franco. À memória das lideranças camponesas Sem Terra que foram assassinadas num recrudescimento recente de uma violência que nunca deixou de existir. Em especial, aos povos indígenas que estão sob o horror do extermínio ainda hoje.




    Para eles eu escrevo esse livro, ainda que eu saiba o quanto isso é pouco.
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    FASCISMO E FASCISMO NO BRASIL 
outro diagnóstico para outro combate




    Buscando uma crítica “pela esquerda”, eu diria que há basicamente dois pontos recorrentes que creio serem equivocados no diagnóstico que a esquerda e mesmo alguns liberais fazem do fascismo. O primeiro está ligado à ideia de que o fascismo é uma espécie de “déficit civilizatório”, ou seja, que ele seria aquilo que se opõe à civilização. Nessa lógica, ele teria uma relação íntima com o que é constantemente diagnosticado como “falta de cultura”, “atraso na educação”, “falta de informação” e assim por diante. O segundo é uma tendência a articular o fascismo a um movimento que se instala de forma vertical, hierárquica, a partir de uma estratégia dos centros de poder econômico-políticos das sociedades capitalistas. Veremos que o fascismo está, de fato, intimamente ligado à violência do poder no capitalismo, mas de outra maneira.




    Comecemos pelo primeiro “equívoco”. Em 1940, diante da violência triunfante da Alemanha nazista no início da 2ª Guerra, pouco antes de sua morte, o filósofo alemão judeu Walter Benjamin escreveu, no belo artigo “Sobre o conceito do história”1, que o problema daqueles que tentaram combater o fascismo na Alemanha teria sido o de acreditar que iriam vencer porque estavam do lado do progresso da história e da civilização.




    Benjamin está nos dizendo algo muito simples e direto: acreditar que estamos do lado da razão e do progresso da história não serve para combater o fascismo, porque está na origem do fascismo mesmo. O fascismo não é o contrário da “civilização”, o fascismo nasce no coração do processo civilizatório.




    “Violência do processo civilizatório”, sabemos, se confunde com a própria história do Brasil: no coração dela estão a colonização, o saque, o extermínio, a escravidão. Uma sociedade que se construiu por esses meios, que dessa forma organizou sua produção, suas relações sociais macro e micropolíticas, suas instituições e o seu Estado é profundamente marcada pela violência da civilização, quer dizer, é o tal processo civilizatório que explode como uma espécie de retorno do recalcado naquilo mesmo que grande parte da intelligentsia de esquerda, ou liberal, gosta de chamar de “déficit de civilização” ou “barbárie”. De novo, não resistimos a uma citação de Benjamin: “Nunca houve um monumento de cultura que também não fosse um monumento da barbárie”.




    Pois bem, aqui chegamos ao segundo e mais complexo ponto, qual seja, a compreensão do fascismo como uma ideologia inventada nos centros de poder do capital e propagada pelas suas instituições e pelos seus aparelhos de poder de uma forma geral. Nessa lógica, as “massas” teriam sido “enganadas”, “iludidas” pelo fascismo. Não temos intenção de negar que as instituições e os aparelhos de poder do capitalismo – incluindo o Estado no modo como o capital dele se apropriou e o reconfigurou – tenham uma participação decisiva na constituição de um fluxo de disseminação do fascismo como assistimos hoje na sociedade brasileira. Mas essa operação ocorre de forma muito diferente, não é simplesmente centralizada, nem vertical.




    O capitalismo, sabemos, não busca produzir especificamente nem isso nem aquilo, e sim produzir dinheiro: a produção do capital propriamente dita. Para isso, precisa de uma hiperintensificação da produção que é, ao mesmo tempo, uma hiperintensificação do desejo. Quando se produz e coloca-se em circulação, de maneira intensa, bens, tecnologia, conhecimento, se produz e coloca-se em circulação, no mesmo movimento, afetos, subjetividades, estéticas. O capitalismo não é só um modo de produção, é também uma produção de modos: de modos de vida. Nesse sentido, tem uma relação com o desejo completamente diferente das relações sociais de produção anteriores a ele.




    A questão é que tudo isso precisa virar mercadoria (forma-mercadoria), esvaziando boa parte das qualidades desses bens e da produção desejante em geral numa redução a quantidades abstratas: a moeda, o dinheiro. É a intensificação da produção de mercadorias que garante a produção incessante de dinheiro: dinheiro que produz dinheiro, a produção do capital propriamente dito. Mas, uma vez iniciados esses fluxos produtivos, esses fluxos do desejo, eles tendem a extrapolar o processo redutor do capital, buscando ir mais além da forma-mercadoria: da vida valorada e experimentada por critérios puramente quantitativos. Resumindo: o que é imprescindível para a produção capitalista é aquilo mesmo que mais a ameaça. Na gestão dessa dinâmica, a necessidade de intensificar a produção e de limitá-la, controlá-la, curiosamente, se misturam. A produção (o desejo) precisa se intensificar para virar mercadoria e dinheiro, mas precisa também ser impedida, retida, controlada, ou mesmo destruída, para que não ameace o lucro do capital.




    É aqui que a sociedade capitalista produz, com o uso decisivo do Estado, mas não apenas através dele, a violência. A questão é que o que ela produz com essa violência, e em apoio social a ela, é muito mais do que apenas uma “ideologia”. Trata-se de uma produção de ordem econômica, plena de afetos carregados de uma materialidade que fazem deles tanto mercadorias quanto atores libidinais de uma operação de contradesejo: medo, ódio, preconceito, racismo, sexismo, homofobia... Gestões de modos de vida limitados violentamente numa operação de controle da produção: da vida como produção. Assim, não só tudo que se produz e se mobiliza com os aparatos de violência do Estado vira mercadoria, como também há uma produção dessa violência no coração mesmo da produção de mercadorias – ou, pelo menos, da produção afetiva que cria condições sociais para a produção de mercadorias. Trata-se de uma curiosa mistura de instâncias que, supostamente, deveriam ser distintas, ou de seguidas inversões de papéis do que nos é ensinado pela ciência política tradicional: instituições políticas, de um lado, organizações econômicas, do outro. Essa divisão é completamente atropelada em uma sociedade capitalista.




    Assim, se são criados sistemas de repressão social, se o aparato de segurança do Estado intensifica suas ações e se torna mais forte com o apoio político de parte da população tomada pelo medo, não se trata apenas de um convencimento ideológico, mas de um fluxo produtivo, econômico, nele mesmo. A força política do fenômeno vem exatamente daí. Medo, ódio, racismo, sexismos tornam-se eles mesmos mercadorias que passam a circular socialmente. Um organismo policial do Estado, por exemplo, passa a intensificar a produção desses afetos-mercadoria, deslocando, ou misturando, a sua função política – de órgão de repressão – para uma função econômica: intensificar a produção do ódio e do medo para se expandir socialmente em um movimento semelhante ao de uma indústria, que tenta tornar o mais desejável possível uma mercadoria por ela produzida. É interessante notar que, nessa lógica, uma tendência aparentemente inversa não para de acontecer, isto é, as empresas produzem modos de vida, subjetividades, tanto quanto produzem mercadorias: a produção econômica é imediatamente também uma produção política. Assim se produzem, por exemplo, comerciais sem negros, mulheres como rainhas do lar, clichês e estereótipos sociais, quando não se disseminam abertamente o ódio e o medo social. Toda produção econômica é, ao mesmo tempo, uma economia política de afetos, e no fim das contas a própria forma empresa torna-se um modo de vida do capitalismo. No limite, ela estrojeta-se no indivíduo, pressionado a gerir a sua vida como empresário de si mesmo.




    A intensificação da força política dos órgãos de repressão tem a ver com o fato de assumirem essa função econômica: medo, ódio, racismo, sexismos, homofobia, instrumentos inicialmente usados para limitar o mercado, passam a constituir os mercados. Esses mecanismos de limitação da produção começam a constituir sinistros fluxos produtivos que precisam intensificar até o limite a violência contra os outros fluxos contra os quais, antes, os órgãos de Estado só atuariam quando parecesse estratégico reprimi-los. Observemos que, de maneira formal ou informal (com uma grande zona cinza entre elas), empresas privadas de segurança, ou milícias paramilitares, surgem dos organismos de segurança. Nesse movimento, os organismos que teriam sido criados como instrumentos políticos do Estado desprendem-se dele, intensificam sua força social como uma espécie de intensificação de mercado e invertem sua relação com o Estado, tentando agora impor as suas próprias políticas ao Estado.




    No caso de um país como o Brasil, a coisa ganha dimensões ainda mais graves. A violência extrema de uma sociedade que se constrói na colonização e no extermínio tem a ver imediatamente com uma hiperlimitação de fluxos produtivos, de um lado, e uma hiperintensificação da violência, de outro. A violência contra a vida, na escravidão, acontece em nosso país em uma situação-limite típica do capitalismo. O tráfico de escravos no Atlântico e as plantations nas Américas instituíram um sistema de economia escravocrata bastante diferente das formas escravistas anteriores. Isso aconteceu não apenas porque essa produção estava no coração do processo de acumulação de riquezas que permitiu o surgimento do capitalismo, mas também porque o próprio escravo era valorado como uma mercadoria do tipo capitalista. O tráfico de escravos era, ele mesmo, uma atividade econômica central (e não apenas auxiliar às monoculturas agroexportadoras). Os enunciados políticos de defesa da escravidão combinavam um liberalismo econômico extremo (o escravo como propriedade privada) e uma violência biopolítica extrema (o escravo “não tinha alma”; o negro, assim como os índios, seriam, “naturalmente”, “menos humanos” que nós; seriam uma “raça” supostamente “mais próxima dos animais”). E aqui voltamos, mais uma vez, ao nosso primeiro ponto deste texto: a besta branca e civilizadora europeia, com seu sofisticado aparato violento e genocida, faz as violências que acontecem em sociedades tidas como “selvagens” ou “bárbaras” parecerem quase ingênuas.




    Mas atenção, não se trata apenas de responsabilizar os aparelhos de repressão pela violência, em uma compreensão da origem do fascismo que seria, mais uma vez, centralizada, mas sim de perceber como a hiperintensificação da violência constituiu uma economia que passa a circular e a se (re)produzir socialmente. De fato, até houve uma multiplicação produtiva no Brasil: o país se industrializou, se urbanizou, passou a ter uma notável produção artística e até uma considerável produção científica e tecnológica. Mas esses processos sempre se deram em tensão com a economia da violência. Primeiro porque ela sempre foi útil aos novos poderes que aqui se constituíam, mas também porque toda a multiplicação produtiva precisa se defrontar como uma série de estruturas micropolíticas muito sólidas. Imaginemos, por exemplo, o que pode significar o fato de as mulheres ganharem diretamente o dinheiro dos programas sociais e deixarem de ser dependentes de seus maridos pobres, que tinham na condição de “homens” ou “machos” o único naco de poder e prestígio social que possuíam, ou achavam que possuíam?
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